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Víviiíjo e!c honor de r e ia i t i r  n V.jC. 
e l  ad ju n to  te s tiiu o n ib  deducido ctex 
F .E .O . óOii3~4ü neijiiido co n tra  
DOiíO'nsü TOBAR ¿AÍUUAIÍ n a tu r e l de 
B u reta  (*^aréií¿oüaj y v ecin o
de ñiOnzón p era  in  deducción de la  
respouBG üilidad c i v i l  p e r t in e n te  
d e l c ita d o  '^'ncnrtedo; roí^a/ido a au 
digne Autoridad tenga a b ien  orde
nar se  me acuse r e c ib o ,p a r a  constan 
c i a  en a u to s .

Dios guarde a muchos eílos,
B a rb a s tr o , lü  de D iciem bre de 1 .9 4 2  

'51 dU ’: .  i .a iiT A ïu

jíxciao. B r . P re s id e n te  de la  Audlenoin p r o v in c ia l  de

H U B B G. A'̂ GOBIERNO
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Recibida nota 
Expte. n.® . . . . .

je responsobilidod política de .P O tp te p ,,T O 1 ? a r ..S ft ll j j ie n .......................
.........  Juzgado de . . .b a r b a s í r P . . .  Audiencia d e I Í W S a 9 . a . . .7.4.7.

i c; <.> s

El Jtfa  d«l Registro,

GOBIERNO



DILIGENCIA Doy cuenta al Tribunal de la anterior comunicación juntamente 
con el testimonio de sentencia.

Huesca ........... d e ........ Agosto ......  mil novecientos

cuarenta y c u a tro

PROVIDENCIA 
S. S.

....... .P.i.at.a,dQ........ -
__ de C a s jr o

Cano

Huesca c u a tro A g o sto de mil novecientos
cuarenta Y.....Gyfitro....

Dada cuenta; pase el anterior testimonio de sentencia al Minis
terio Fiscal a efectos de informe.

Lo acordaron los S. S. del margen y firma el Sr. Presidente, 
certifico.

DILIGENCIA Con la misma fecha se cumple lo anteriormente ordenado,
certifico.

GOBIERNO





PROVIDENCIA 
S. S.

Huesca yí....- ...........................  de ........ de mil no
vecientos cuarenta y

Por recibida la anterior comunicación, con la que se formará 
el oportuno expediente y de la que se acusará recibo,- y el testi
monio de la sentencia recaída con el sumarísimo 
m ! ,m Q x o .Á I / .A - y Q ^ O T ,\ x 9 ^  

por delito
ció al Sr. Juez de Instrucción de ................... de
acuerdo con el informe del Ministerio Fiscal a los fines determina
dos en el artículo 53 y demás pertinentes de la Ley de 9 de Febre
ro de 1939 y la de 19 de Febrero de 1942.

Dése cuenta al Tribunal Nacional y remítase ficha al Registro 
de Responsables Políticos.

Lo acordaron los S. S. del margen y rubrica el Sr. Presidente, 

certifico.

DILIGENCIA Seguidamente quedó cumplido lo anteriormente ordenado,
certifico.

^GOBIERNO





JUZGADO INSTRUCTOR
DE

RESPONSABILIDADES POLITICAS
DE

a

Ilmo. Sr.

Expte. n.” de la Audiencia

y AÜ2 del Juzgado 

Contra

u o ro to o  ‘i'ü v a r

vecino de

Tengo el honor de participar a 
V. I. que con esta fecha y en virtud 
de-%u orden de proceder de ■

U.2 iü i: uoi’ r i - n t . ? « ,

ytestimonio de lasentencia del Con
sejo de Guerra, he procedido a la 
iniciación del expediente de Respon
sabilidades Políticas contra el indi
viduo anotado al margen y núme
ros que también se expresan.

Dios guarde a V. I. muchos años,
A  ü. d 'o  16 de ‘¿■'‘ti to  dej94<»

El Juez Instructor,

limo. Sr. Presidente de la Audiencia Provincial de
.Jíiip. mfiRiinEz.-nionzOn.

H U E S C A

^ G O B IE R N O  
S8S D E ARAGON





.* - AUDIENCIA PROVINCIAL 

RESPONSABILIDADES POLITICAS
P R E S I D E N C I A

HUESCA
ü

Expedían!« núnii

%

P o r  estim arse  es d e  l a  com peten cia  de este  

T ribu n al, rem ito  a V. S. testim on io  lit e ra l d e  

irm ación  rp lativa a D. -

Para ^ue proceda a instruir con toda acti
vidad el expediente prevenido en el art. 44 sus 
concordantes del Capitulo I I I  y de la Ley de 
9 de Febrero de l939 y la de l9  de Febrero 

de 1942.
De la presente y documentación <iue se 

acompaña, me acusará recibo.
Dios guarde a V. S. muchos fl^os,

Huesca- J - .  d e .......

c/>. ^ u ez  de ¿Instrucción de

! GOBIERNO 
IDE ARAGON



B.5.720.7S4

J o s é  .Iá® F i e r r o  í^ueras, soldado d ei Hei^ímieii-co de I n f a n t e r í a  üli. S e c r e 
t a r l o  de l a  causa 6 5 1 5 -4 0  in s t r u id a  c o n tra  DOÍÍOTIÍO TOB-ilí SANJUAlí y o t r e s  
por e l ,p r e s u n to  d e l i t o  de r e b e l ió n ,  y de l a  nue es l'.uez I n s t r u c t o r  e l  Ten ien  
■te de In g e n ie ro s  B. Pedro Péraü Húííea- •' ■

GIBRT-I-FIGÜ;' -tiue a lo s  - fo lio s  q̂ ue G^i-ijresan f ig u ra n  la s  s ig u ie n te s  d il ig e n c ia s  
que copiadas l i te r a lm e n te  d icen  á s i ;

¿1  f o l i o  B 5E .-  üElfj?]í3ÍGIA-- ISn l a  Plusia de BíU’ b a s t r o ,  a once de noviembre 
de 1 .9 4 1 .  Heunido e l  Consejo  de Guerra O rd in ario -d e . E la a a  para ver y f a l l a r ]  
l a  causa in s t r u id a  oor e i  -procedimiento sumarísimo o rd in a r io  b a jo  e l  numero 
de r e g i s t r o  ó515-4u‘ c o n t r a . . BOUÜ̂ fEO 'lOBAR 5 AlJJü*Ul. . .  • por e l^ d e l l t o  de 
r e b e l ió n  m i l i t a r .  Bada l e c t u r a  de lo s  autos por e l  i z i s t r u c to r ,  o idos e l  Mi
n i s t e r i o  F i s c a l ,  ia-i^ei’ ensa y m a n ife s ta c io n e s  de l o s  p ro cesad o s, p re se n te s  
en e l  a c to  de l a  v i s t a ,  siendo Vocal Ponente e l  o f i c i a l  ü® d e l  O .J.M . B- 
j o a é  G is ta in  mora y . -  HEBULTjliíBO; Que BÜHO'fSÜ TÍDB.4H ajÜÍFl[.UI, mayor de edad^ 
p e n a l,  de id e a s  e x t r e m is ta s ,  a l  advenir e l  Uovimiento ITaoionaj., e x te r io r is io  
su i d e a l ,  p r e s tó  s e r v i c i o  de guardias armado volu n tariam ente  y p ro v is to  de 
arma l a r g a ,  e fe c tu ó  algunos v i a j e s  en compañía de algunos e x tre m is ta s  por. lo: 
pueblos d.0l. P ir in eo .,.  re.qui.s.aiida g.anado. y-.al aproxim arse l a s  fueraaís n acio n a
l e s ,  huyó a '¿ona r o j a . -  COlíBIBERAUBO; Que lo s  hechos re x a ta a o s  en e l  a n t e r i i  
or resu lta n d o  son c o n s t i t u t iv o s  de un d e l i t o  de. au :c i l io  a l a  r e b e l ió n  por lo  
que se  r e f i e r e  a lo s  p r o c e s a d o s . . . .  BÜHOTEÜ TOBAR BAlíFUAlJ* - . .  p r e v is to  y pe
nado en e l  a r t í c u lo  340 d e l Código de w u sti.c ia  P i i l i t a r . . .  - .  de lo s  que son 
re sp o n sa b le s  en concepto de autores, lo s  procesados mencionados; concuree l a  
f a l t a  de p e lig ro s id a d  y e s c a s a  tra s c e n d e n c ia  de lo s  hechos r e sp e c to  de BOHO- 
TFO TOBAIÍ . . .  -  ca-IüIBERAi'IBü: Que e l  resp o n sab le  crim inalm ente de un

d e l i t o  o f a l t a  lo  es también c iv im aente  a te n o r  de j.a dispueato^en lo s  a r t i  
c u lo s  S19 d e l  Código L a r d a i  en r e la c ió n  con e l  19 d el Pena.i Común, s i  b ie n  
para e x i g i r  e s ta  re sp o n sa b il id a d  a lo s  p rocesad os, habré de e s t a r s e  e lo  d is  
puesto en I s  Ley d e l  9 de Feb rero  de 1 . 9 5 9 . -  VIüTOB: Los p recep to s  c ita d o s  
a r t í c u l o s  171 a l  17 4 , 17 6 , 177 , IB x , 1 83 , 185 , 586 a 59̂ 1 d e l  Código de J u s 
t i c i a  U l l i t a r ;  5 ,  6 ,  1 2 , 1 4 ,  5 5 ,  4 4 ,  4Ü, 4 7 ,  6 5 ,  76 d e l P en a l O rdinario  y 
demás d is p o s ic io n e s  de p e r t in e n te  y gener.al a p l i c a c i ó n . -  FJtLLALOBS Que debe
mos condenar y condenamos a . . . .  J0R0TI30 TOBAR 8 AI'ÍJU,AIJ• - • • a l a  pene de s e i s  
años y un d ía  de p r is ió n  mayor con la s  a c c e s o r ie a  p a ra  todos e l l o s  de sus
pensión de todo cargo y derecho de s u fr a g io  durante e l  tiempo de l a  condene- 
. . .  deberé s e r l e s  de abono l a  p r i s ió n  p re v e n tiv a  s u fr id a  a r e s u l t a s  de e s t e  
causa y en cuanto a l a  resx^onsabiiidad c i v i l ,  se  e s t e r é  a lo  d isp u esto  en l e  
Ley del 9 de Feb rero  de 1 .9 5 9  ya c i t a d a . -  Así por e s ta  n u e s tra  s e n te n c ia  lo  
pronunciarnos y firm am os.-a.^iO bi: iU Consejo a l  pronunciar e l  f a l l o  he exami
nado y ten id o  en cueni-a laa  normas de xa Orddn de l a  P r e s id e n c ia  de S5 de 
Enero de 1 .9 4 0  y eetiraa no proc’ede hacer propuesta  de coniautación por pene 
i n f e r i o r  a xa impuesta a cada uno de loa e n c a r t a d o s . -  Mariano V í l x a s . -  
Ju an  Sánchez L ó p ez .-  V a le n tín  Prez G aray .-  Donato ]iernán d ez .-  J o s é  G i s t a i n . - 
Todos rubrioedo.s. - ........................ ...............................................................................................................

Al f o l i o  2 5 1 , -  Exorno, o r . . -  E l Consejo de Guerra reunido para ver y f a 
l l a r  l a  p resen te  causa ha dict.ado s e n te n c ia  por la  que se  condena a l  p ro c e 
s a d o . . . .  BUhOTEO tobar oAHJUÜ].... a l a  pena de s e i s  años y pri.-
s ió n  mayor con x a ,a ten u a n te  de f a i t a  de i^ eligrosid  ad y e sca sa  trascen d en - 
c ia  de l e s  hechos, con l a s  a c c e s o r ie s  de suspensión de todo cargo y e l  de
recho de su f r a g i o  durante e l  tiempo de l e  condena, como eu tor de un d e l i 
to  de a u x i l io  e l a  r e b e l ió n  p r e v is to  y penado en e l  a r t í c u l o  34C d e l Código 
de J u s t i c i a  L i l i t e r .  à  todos* ixm abono de p r is ió n  prevf?ntiva y reserven ae 
acc io n es  en cuanto e resi>ousabilidad c i v i l  para se r  e x ig id a  d e l moddo d i s 
puesto en la  -..ey de 9 de i 'ebrero  de 1 .9 5 ^ .  Y tocio e l l o  en v ir tu d  de xos 
hechos probados que en l a - s o n t s n c i a  se  consignan y cuya r e p e t i c ió n  aquí no 
se co n sid era  n e c e s a r i a . -  me han observado lo s  tr a m ite s  e s e n c ia le s  en 1a in s  
tru co ió u  y f a l l o  de e s ta  causa . La c te c ie rs c ió n  de hechos probados no e s té  
en c o n tra d ic c ió n  m a n if ie s ta  con lo  que de lo s  au to s  se  desprende, b s - a c e r 
tada la  c a l i f i c a c i ó n  ju r í d i c a  de lo s  mismos y ^as penas impuestas son la s  
proced en tes  a ten o r  de lo s  a r t i c u l ó s e  c i t a d o s .  Igualm ente son conformes a 
derecho io s  r e s t a n t e s  pronunciamientos de l a  sentencia^cp*e sf> c o n su lta  y  ̂
en su v ir tu d  es procedente que p r e s te  V.E- su  .aprooación a l a  misma h acien  
dola firm e y e je c u t o r i a  en lo  r e f e r a n te  a l a s  xieiies prlvativcvS^de l i b e r t a d  

B í V .F .  a s í  lo  acuerda volverán lo s  autos a e s ta  A ud itoría  p eresu  r e  
m isión a l  Ju e z  de E je c u c io n e s  de Huesca n o t i f i c a c i ó n ,  cumpliiulento,

^GOBIERNO
: de



deducción de te s t iu ü n io s  y deiiiás trá i:iitp3 de e je c u c ió j i ,  cuiaplidoa l o s  cua
l e s  lo s  e le v a rá  sejjyidaiQente en nueva c o n s u lte  sobre J iS ta d is c ic e ;  en cuanto 
p l a  e p l lc e c ió n  de ia a  noruas de lu  Orden Circul-Gr de íi5 de línero de 1 .9 4 0 ,  
estim a e l  Auditor q u e * . . .  no procede conmutoción alguna r e sp e c to  o io s  de
más p ro c e sa d o s .-  V.1Í. no o b sta n te  r e s o l v e r á . -  liarago^ia,. 7 de fe b re r o  de 1. 
9 4 2 . -  31 A u d ito r .-  Firma i l e g i b l e . -  l íu b r ic a d o .-  Hay un s e l l o  en t i n t a  en e l  
que se l é e :  A ud itoría  de ^uerra-5'* Región L J - l i t a r . - ........................................................

Al f o l i o  Z'ó2,- ZnTBQOZA, a ó de Uar^o de 1 . 9 4 2 . -  He couforiáidad con e l  
preced en te  dictamen de uii Auditor y pos sus propios fundamentos, apuebo la  
s e n te n c ia  d ictad a ijor e l  Consejo de Ouerra que ha v i s t o  y fa llad o , l a  .pre
sen te  causa por l a  qne se  condena a i  p ro c e sa d o .. . .  HOHCTKO TÚ3AH CaIÍJUAIJ s  
l e  pene de s e i s  años, y un d ía  de p r is ió n  mav.ar. con l a s  a c c e s o r ia s  de s u s 
pensión de tndo Cargó y d el derecho de su f  ru g í o durante .el tiempo de i a  
condene cĉ mo atitor de un d e l i t o  de a u : : i Í io  a i a  r e b e l ió n  x^^revisto y penado 
en e l  - a r t i l l o  240 d e i  Código de «.-usticia L l i l i t a r  ccn  i a s  atenu antes de f a l  
t e  de p e l j f c 'o ^ d a d  y esca sa  tra sce n d e n c ia  de lo s  hechos. A todos con abono 
de p ris ió n \ p p ev en tiv a  y re se rv a  de acc io n e s  en cuanto a resxoonsabilided c i 
v i l ,  par« s e r  ex ig id a  d e l  modo d isp u esto  eji l a  i^ey de 9 dé Febrero  de l - 9 5 y  
• -  Vuelvan lo s  auttos a l  Auditor para lo  demás que se p rop on e .-  31 Capitán 
C e n e r e l . -  L o h ester io . ' '-  H ubrioado.- ...............................................................................................

y  pare r e m i t i r  a r  3xciiio, Hr. P re s id e n te  de l e  Audiencia p r o v in c ia l  de 
Huesca para  deducción de l a  responsabilid-ad c i v i l  p e r t in e n t e ,  ex tien do e l  
p resen te  con e l  -V“ .. B®. d e l iü r .  c'Uea, en B a r b a s tr o ,  a d ie :; y ocho de Hlciem 
bre de m il n ov ecien tos  cuaren ta  ŷ ' doe.

Mi//,
V«. 13»

^ ooL o! 0 '
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PROVIDENCIA
■% JUEZ
A r Señor M A R C O

1
"y

i o

Barbastro a d ie c is e is  de Agosto
cuarenta y cuatro.

de mil novecientos

Por recibida la precedente orden de proceder con el testimonio de sentencia dictada por 
el Consejo de Guerra, acucíese recibo a la lima. Audiencia Provincial a la vez que se dan los 
partes de iniciación; y en su vista y de conformidad con lo dispuesto en el articulo 53 de la 
Ley de 9 de Febrero de 1939, en relación con el 7 °  de la de 19 de Febrero de 1942, reclámese 
únicamente la relación o inventario valorado de bienes del inculpado, así como la fecha y 
lugar de su nacimiento y los nombres de sus padres, librándose al efecto e  1 oportuno 
despacho.

Lo acordó y firma el S r . D. F rancisco M arco M ontón , Juez de Instrucción de Barbastro

doy f e .

E>

DILIGENCIA.—Doy fe que seguidamente se acusa recibo, se dan los partes de iniciación y se libra or
den al Juez Municipal de UonzOIX.-

•uO/uoui-73uiiim:ii dtut>

¡GOBIERNO
:d e  aragoni
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En méritos uel expediente cuyo número se anota, 
sobre las Responsabilidades ‘Políticas (íue procedarv
contra Doroteo TovoT fíuujuau,
de esa vecindad; sírvase V. practicar con toda uréencia
las siáuíentes DILIG-EN CIÀS:

i  f  — Reclamar de la Alcaldía certificación de lo/ 
bienes <lue tenéa amillarados con el líquido imponi
ble de las fincas el l8  de Julio de l936, y además, in
forme del Alcalde sobre si se le "conocen otros biene/ 
y cuáles sean éstos.

2. ® — Reclamar informe del Jefe Local de Falanée, 
Comandante del Puesto de la Guardia Civil y Cura 
Párroco, sobre ^ienes que el mismo posea, clase dê  
éstos, individuos de su familia a quienes tiene quê  
atender y ìnèdios de vida con que cueiíta.

3.  ̂— Obtenidas las contestaciones, ese Juzéado 
nombrará dos peritos para tasar el valor de cada uno* 
de los bienes que poséa, partida por partida, sujetán
dose la valoración a la que tuviesen los bienes el l8  de 
Julio de l936, y tratándose de fincas rústicas o urba
nas, por los líquidos imponibles que en dicKa fecba 
tuvieran.

4.  ̂— Hecba la valoración formará ese Juzgado 
inventario valorado de los bienes comprendiendo en 
el inventario todos los bienes y en una casilla a la de
recha el valor de cada uno se^ún la tasación qua- 
bayan becbo los peritos.

Si careciere de bienes se acreditará la insolvencia 
mediante declaración de dos testigos.

Todas estas diliéencias son de carácter uréente y 
ban de practicarse como servicio preferente, siendo el 
plazo máximo cinco días.

Dios éuarde a V. muchos años,
Barbastro 16 de AgOstO d el94 4 .

El Juez Instructor,

M unicipal de

^ G O B IE R N O  
ÍSZDE ARAGON



) Uonzon veintiuno de Agosto de mil nove-j
JüKü )oientos cuarenta y cuatro* .

Guárdese y cumpla lo  ordenado-por la  Su- 
' perioridad en la  precedente ca rta -o rd e n ,r e g i strese^ 

practiquere lo-que ai la  micma se in te re sa  y 
repórtese a su procedencia por e l  conducto re c ib i
do dejando nota bastante* _ _ ; " ¿vi

■Lo mando y üxma e l Sr.*Juez- i..unicipal supleüte en
^■Uíiplpnes -í̂ on Daniel Campo C rts , doy xe*

D l r í r a í  OI A. Seguidamente- se  exp id en  o f i c i o s  para ..el 
S r ,A lc a ld e ,  J e f e  L o c a l  de '̂^ '̂^ange. Comanda,n^e de^̂  ̂
Puesto  de l a  Guardia C i v i l  de e s t a  Ciudad y Oi^a 
P a r r o c o ,doy f e *

o
i-.

^ G O B IE R N O  
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A Y U N TA M IE N TO  NACIONAL SIN D IC A LISTA
DE

M O N Z O N
(HUESCA'

Núm.

DON ELOY MARTIÍÍEZ VELILIiA, Abogado y  S e c r e t a r i o  
d e l Ayuntamiento de MOKZOIT (Huesca) ♦

CERTIFICO; Que e xaminados l o s  am illaiam ien-to  s ,  Ca
t a s t r o ,  sus a p é n d ice s  y demás l i b r o s  a c r e d ita t iv c e -  de. 
r iq u e z a  de é s t e  térm ino m unicipal, o b ra n te s  en l a  Se
c r e t a r i a  de mi c a rg o ,  r e s u l t a  que en de J u l i o  de 
1936, no a p a rece  i n s c r i p c i ó n  a lg a n a  de r iq u e z a  a  nom
b re  de DOROTEO TOVAR SAHJÜAH,==

Y paia que c o n s te  a p e t i c i ó n  d e l  Juzgado M u n icip al 
de é s t a  l o c a l i d a d ,  expido l a  p r e s e n te  v is a d a  por l a  
A lc a ld ía  en Monzon a  v e i n t i s é i s  de Agosto del año m i l  
n o v e c ie n to s  c u a re n ta  y  cu a tro

ĜOBIERNO SŜ DE AfV̂ OI



I)e conforraidad con lo  in t.ereea- 
do en su atfin to  e s c r i t o  fecha- 21 
d el a c t u a l , tengo e l  gusto de p a r 
t i c i p a r  a V .,q u e  de l a s  g e s t io n e s  
p r a c t ic a d a s  por fu e rz a  de e s te  
P u e s t o ,r e s u l t a  que e l  v ecin o  de 
e s t a  Ciudad,POROTEO TOVáK SAíTJUÁíT 
c a re c e  de h i enes de fo r tu n a ,v iv e n  
a su cargo esposa y dos h i j o s  y 
no . t i e n e  o tr o s  medios de v id a que 
su jo r n a l  como peon de a l h a ñ i l .

D ios guarde a Y.muchos aJios, 
Monzón 28 de Agosto de 1944 

E l Comapuante d el P u esto ,

S r . J u e a  K u n ic ip a l  de e s ta  Ciudad.
p l a z a

GOBIERNO 
< ^ O E  ARAGON*
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SALUDO A FRANCO jARRIBA E S P A Ñ A I

F A L A N G E  E S P A Ñ O L A  T R A D IC IO N  A L IS T A  
Y  D E  L A S  J .  O . N. S .

J E F A T U R A  L O C A L
DE

M U N Z Ó N

D E L E G A C I O N  D E

Tengo e l  honor de a c u s a r  r e c i t o  a 
su e s c r i t o  f e c h a  21 d e l . a c t u a l ,  y 
conforme i n t e r e s a  l e  m a n if ie s to  que 
de l o s  d ato s  o b ra n te s  en e s t a  J e f a t u 
r a  r e s u l t a  que DOROTEO TOVAR SANJUAN 
no t i e n e  t i e n e s  de c l a s e  a lg u n a , v iv e  
d el jo r n a l  de peon de a l t a ñ i l  cuando 

t r a b a j a  o s ea  e v e n tu a l  y m antiene a 
su e s p o sa  y dos h i j o s *
Por D io s , España y su R ev o lu ció n  Na  ̂
o io n a l  S i n d i c a l i s t a .

S r  Ju ez  M u nic ip al de MONZOlí

^ G O B IE R N O  
^ D E  ARAGON



AC

De acaerdo con lo  que i n t e r e s a  en 
su e s c r i t o  fe c h a  21 de Agosto á l t i -  
mo, ten^o e l  honor de m a n if e s t a r le  
que según d ato s  a d q u ir id o s ,  e l  ve
c in o  de e s t a  l o c a l i d a d  DOROIEO TO
VAS SANJUAl'T^carece de b i e n e s ;  es  A l
b a ñ i l ,  e s ta á  casado y t i e n e  a su c a r 
go esposa y dos h i j o s ,  a qu ien es  man
t i e n e  con e l  jo r n a l  e v e n tu a l .

D ios guarde a Vd, muchos añ o s .

MOHZOrr 20 de O ctubre de 1 . 9 U .

E l  Encargado de l a  P a r r o q u ia ,

\

S r ,  Ju ez  M u n ic ia p l . -
MONZON,



D.3.437831

DlSGLÁIíAOIOIÍ íiiiiHIQÜli 
SUBIAS CAZGAHHA

fi ) Su l a  Oiudad de ^onzon a
__) b re  de p i i  n o v e c ie n to s  ouarei^ta c u a tro ,

a n te  e l  Sr.U^uez M u nicipal 
y de mi e l  S e c r e t a r i o  comparece e l  t e s t i g o  d el margen, de J7" de
e d a d ,c a sa d .e m p le a d o ,v e c in  de e s t a  G iu d ad ,e l cue p re v io  juram ento q_ue 
p r e s ta  en lorma para d e c i r  verdad*una vez iieciaas poaf e l  Sr^Unez l a s^erdad,una vez n ecn as  po3f e l  ‘3 r*"u sz  1

lue conoce a l  en cartad o  
y sabe y l e  c o n s ta ,q u e  e s t e  no posee

b ie n e s  d$ ninguit^ c l a s e , n i  p en sion  n i  sueldo d el Egtado ó M u n ic ip io , 
co n s id era n d o le  por ta n to ,p o b r e  e in s o lv e n t e *
L eid a  que l e  fu é  se a firm a y r a t i f i c a , f i r m a  c o n _ e 3 ^ ^ ^ ‘̂ uez, doy f e .

O'fEA DE MAlvUEL 
PEIEOK SAPASCBR

) ^n e l  mismo d ia ,  a n te  e l  p rop io  Ju e z  y de mi e l  S e c r e — 
.) t a r i o  e l  t e s t i g o  que d ic e  l la m a r s e  como queda d ich o , 

años de ed ad ,ca sa d o ,e m p le a d o ,v e c in o  de e s t a  C iu d ad ,e l que p rev io  
juram ento que p r e s ta  en forma para d e c i r  verdad en l o  que s u p ie re  y 
se  l e  p reg u n te ,u n a  vez h e ch a s  p or e l  S r . J u e z  l a s  a d v e r te n c ia s  l e g a l e s  
y e l  o b je t o  de ^u d e c la r a c ió n ,  d ice  : Que conoce a l  encartado^^^9<>'^-'<^^^

b ie n e s  de ningu
y sabe y l e  c o n s ta ,q u e  é s te  no posee 

c l a s e , n i  p en sio n  n i  sueldo d e l Astado 6 ^unioipfi)0
co n s id era n d o le  pgr ta n to ,p o b r e  e in s o lv e n t e *
L eid a que l e  f u e , s e  a f irm a  y r a t i f i c a , f i r m a  con e l  S r * Ju e z ,d o y  f e *

EEQüEHIiiilEiifO.'En l a  Ciudad de Monzón a m il
n o v e c ie n to s  cu a ren ta  y c u a t r o ,y o  e l  S e c r e t a r i o  te n ie n d o  a mi preser^- 
o ia  a l  exp ed ien tad o  D oroteo lo v a r  S a n ju a n , le  r e q u e r í  para  que me ma
n i f i e s t e  fe c h a  de su n c im ie n to ,n a tu r a le z a ,n o m b r e  de sus padres y s i  
p e r te n c e  o no a I'*E*ÍC,y de l a s  J * 0 , l J * S * y  dioe:Q ue e s  n a t u r a l  de L a -  
r e t a  (Z a r a g o z a ) ,n a c ió  e l  d ía  v e i n t i s é i s  de Marzo de m il o c h o c ie n to s  
n o v e n ta ,e s  h l jo a d e  S e b a s t ia n  y de M a tía s  y no p e r te n e c e  a 5’*íí*3I,y 
de l a s  J # 0 , í í , S * y  en prueba de e l l o ,  f i r m a ,  doy f e *

Va .,

¡GOBIERNO 
¡DE ARAGON





A U T O
. En B a r b a s t r o  a  21  d e  ROvi eníbre ¿e mil novecientos.cuarenta y O U atro*

RESULTANDO: que en virtud de orden de proceder se inició este expediente de Responsabilida
des Politicas contra Doroteo Tobar S a n ju a n .v e o i j jo  j g  uonzon. 
apareciendo del mismo . como heohOE. d e c larad o s  probados que e l  inculpado#^®
i d e a s 'e x t r e m i s t a s ,  a l  ad v en ir  e l  Movimiento N acio n a l e x t e r i o r i z ó ,  su 
i d e a l ,p r e s t ó  s e r v i c i o  de g u ard ias  armado v olu n tariam ente  y p r o v is to  de 
arma la r g a  e fe c tu ó  algunos v i a j e s  en compañia de a lgu n os e x tre m is ta s  
por l o s  pueblos d e l  p ir in e o ,r e q u is a n d o  ganado y a l  aproxim arse l a s  
fu e rz a s  n a c io n a le s  huyó a zona r o j a ,  siendo condenado por a u x i l i o  a  l a  
r e b e l ió n  a  l a  pen a.d e s e i s  años y un d ia  da p r i s ió n  ¿layor y  a c c e s o r ia s  
s in  que p e r te n e z c a  a l a  O rganización de FBT y de las* JQNS.

RESULTANDO: que reclamados a los Sres, Alcalde, Jefe Local de F. E. T. y de las J. O. N. S.,
Cura Párroco y.Comandante del Puesto de la Guardia Civil del pueblo de su vecindad, informes reía-
tívos á la situación económica y bienes del inculpado, resulta que n O tiene bienes ,h a b ie o i0
' se  acred itad o  en forma l e g a l  su  in s o lv e n c ia *

% *

CONSIDERANDO: que en su virtud y de conformidad con lo que imperativamente preceptúa el 
articuló 8,“ de la Ley de 19 de Febrero de t942, dada la facultad que en el mismo confiere a este Juz
gado, procede acordar el sobreseimiento de este expediente. • .

Visto el artículo citado con sus demás de pertinente aplicación de precitada Ley y de lá de 9 de 
‘Fe'brero de 1939. , • ' • . .

Su Sría. por ante mí el Secretario dijo: Se sobresee el.presente expediente de Responsábüidad 
Política seguido contra Doroéo Tobar S a n ju a n ,

Notifíquese este auto al llmo.- Sr. Fiscal de la Audiencia Provincial de Huesca, remitiéndole co
pia -simple del mismo con atento oficia, interesándole acuse de recibo  ̂y una vez firmé por habe. trans
currido cinco’ días sin interponer recurso, ñqt'ifiquese también al expedientado, remitiéndose testimo
nios de él, conforme preceptúa el expresado artículo 8.” al Excmo. Sr. Gobernador Civil y Jefe Provin
cial de F. E. T-.. y de las J. O. N. S. de Huesca, ya que constan los cargos que resultan contra el expe
dientado. así como al Excmo. Sr. Presidente del Tribunal Nacional de Responsabilidades Políticas, se
gún está mandado en su Circular; poniéndolo también en conocimiento del limo. Sr. Presidente de la 
Audiencia Provincial.de Huesca, al que se remitirá otro testimonio a efectos estadísticos.

Lo ocordó^-firma el Sr. D. ffran cisoo  líaroo Moaton, 
Responsabilidades Políticas de este Partido, doy íé.—

]\xtz Instructor de

ÍGOBIERNO 
^DE.ARAGON



ííÍ tíÍ.Í_¿ .¿ i_Ll-  :L'. uiw;,» X ío .1,1 y r; j i ju a u  joion'n-? ,.L ,-r <ro-*

P , i .  x i t - ^ i L  d .í l  :n « o _  ■ x '.- .w .,o ..- ;:, ;r i ,o ,;x ,p u i- . xi.-? , a r -

GOBIERNO



DON Secretario del Juzgado Instructor
de RESPONSABILIDADES POLITFCAS de’

DO Y FE: Que eri el expediente de Resp.onsabilidades Políticas n.° 
y , del Juzgado, seguido a
vecino de . ha recaído d auto que dice así:

■ í '721 a.-'. ! ? T  o

de la Audiencia

o u a t j;  y#

En de mil novecientos cuarenta y
RESULTANDO: queden.^í.rUid-.de^Q^enjle proceder se inició este expediente de Responsabili 

des Políticas contra ' t. . t,* do. , J 1  ll'-axl £ ,Í1-Í : 11.; 1 ' f• u l  -̂3 •apareciendo del mismo ' ► ' - ■ ^
id e a s  e tüv?iai.?tíió, í i t  i.dveair  ■:! i jv„. a -a,-’: ;> ;^auioUjl ex1:«ri J Í r i I ' ) ,  -a
ld f5< U .,p rj8-t5  3*9rviclr>  ^ p j t i r c l i ...............  ̂ - » ̂5ÍL /.  . . .  . . . / i t i  úiíSüt-: / j ; i ’ JV j.3tO  d©
tU ti: i  • « '• a tw io  í í _l»¿Ui i o ;ü V it iJ - s t i  t-U iX-A (Xf* t iX iiÜ lit íS  O jftT e : J . s t a s

■ por XÜ3 d e i iu s
fucXi^íss U iüi..o^*áidS liuyy a :.oiiu * ; j a ,  Sa.tj.iii i o >.-Li''a<iúo >r -liuxI U o a  Iti 
■ reb ciio u  H ■l̂  ̂ p a i a  u .í  7  u ;. i.. ' ü y  ¿oot.!L ^ t i - s
: ; i n  -jv 2 p - o r t ^ * s z i 2_ i i  i  x?'.'’t d o

RESULTANDO: que reclamados a los Sres. Alcalde, Jefe Local'de F. E. T. y de las J. O. ■ N. S.. 
Ciira Párroco y Comandante del Puesto de la Guardia Civil del pueblo de su vecindad,* informes rela
tivosiáQ a la situación económica y bienes del inculpado,- resulta que 

aC.’̂ eaat a . 3 t>.i f  J.- i .  ..u.
a  ■:> tiene bienes » f i . • VIO

CONSIDERANDO: que en su virtud y de conformidad coji lo que imperativamente preceptúa el 
artículo 8,° de la Ley de 19 de Febrero de 1942, dada la'facultad que en el mismo se confiere a este Juz
gado, procedg acordar el sobreseimiento de este expediente. • ‘  ̂ .

Visto el artículo citado con sus demás de pertinente aplicación de precitada Ley y de la de 9 de 
Febrero de 1939, - ! . .. ' ' , ' '■

Su Sría. por ante iní e] Secretario dijo: Se sobresee el presente expediente de Responsabilidad 
Política seguido contra , • • a *-***» ^

Notifíquese este auto al limo. Sr. Fiscal de la Audiencia Provincial de Huesca, remitiéndole co
pia simple del mismo con atento oficio, interesándole acuse de recibo; y una vez firme por habe. trans
currido cinco días sin interponer recurso, notifiquese también a l’expedientado, remitiéndose testimo
nios de éj, conforme preceptúa.el expresado artículo 8.° al Excmo. Sr. Gobernador Civil y Jefe Provin
cial dé F. E. T. y de las J. O., N. S. de Huesca, ya que constan los cargos que resultan contra' el expe
dientado,, así como al Excmo. Sr. Presidente del .Tribunal Naciona.l de Résponsabilidades Políticas, se
gún está mandado en su Circular; poniéndolo también en conocimiento del limo. Sr. Presidente de la 
Audíenoía Provincial de Huesca, al que se {emitirá otro testimonio a efectos estadísticos.

Lo ocordó y firma el Sr. D, i
Responsabilidades Políticas de este Partido', doy fé.—

. Juez Instructor de

" Cuyo auto se notificó al Ministerio Fiscal y por haber transcurrido el niazo de-cinco días" sin in
terponer recurso, ha quedado firme. * . ■ .

Y ' para que conste, cumpliendo con lo enei auto inserto mandado y a fin de remitir 
al‘ , - expido el presente
testimonio que firmo con el V.® B.° dél Sr. Juez-en ' ‘ ^  »
de de mil novecientos cuarenta y .*

* '
V. ” B. "  .  ' . . .

El Jüez Instructor, • ' •

IGOBIERNO



i

DON Secretario del Juzgado Instructor
de RESPONSABILIDADES POLITICAS de

DOY FE: Qué en el expediente de Responsabilidades Políticas n.‘ 
y d̂el JuzgadOí seguidp a
vecino de - ha recaído el autcf que dice así:

j  -i :ix U  ̂ T / O

de la Audiencia -

OlhxtT' 9

• En ' • • de mil nOveciento'S cuarenta y.
RESULTANDO: que en virtud, de orden de proceder se inició éste expediente de Responsabifída' 

des Políticas contra (’.'3 rbm.wi.; .
apareciendo del mismo -.'U-?

id'ííiñ •/c'''Milita y, -ii :•* J;. "•> .-.i-t .*ra-6 , su
id '-;T Í^ j> jL '-.tíoí^/vl-.r i'>  ¿1- üi:'« i i i id .- í i i í í í  w.L.-'U)
■ar.--t ■■ .-lí'-Vii f  y ta*
pOV" J*0  --i ; >il ■íijXíJí . * l" ix  j)Á ,  r‘ .-*■ j U— i ' I . 3 .1,- iL.iiti.’ íi''.*

r'í'noÁj.b:L H X-» )■ 'i X -:.i -■•r. Í̂Ŝ .̂ .í  ̂ Liay-Jc y ■í<7.íh'\í
: - ín-  11. : -i'Vi í X'TT ' j  tií*- '.w in .v •

RESULTANDO: que reclamados a los Sres. Alcalde, Jefe fcocai de F..E. T. y de las J. O. N. S.. 
Cura Párroco y Comandante del Puesto de la Guardia Civil del pueblb de su Vqcindad, informes reía- 
tívQS a la situación económica y bienes^del inculpado, resulta que v' tiene.bienes

ÜC ji.' -r. d ^  i -■ -1■■ i  ̂3 r .,•« ^ ‘ ~4. IX j •> ‘ j >▼ :iü^ _ *

CONSIDERANDO: que en su virtud y de conformidad con lo qué imperativamente' preceptúa- el 
artículo 8,° de la Ley de-19'de Febrero de 1942, dada la facultad que en el mismo se confiere a'estéjuz- 
gado, procede acordar, el sobreseimiento de este expediente. , • '

Visto'el artículo citado con sus demás de pertinente-apiícación de precitada Ley y de la de 9 de 
Febrero de 1939. - *   ̂ .

Su Sría. por ante mí el Secretario dijo: Se sobresee el presente expediente de' Responsabilidad 
Polítifa seguido contra t,:.' .. _ , •

. i
.  ̂ Notílíquese este automi limo. Sr. Fiscal deda Audiencia Provincial de Fluésca, remitiénrlole co
pia simple del mismo con atento oficio, interesándole acuse de recibo; y una vez firme por habe. trans
currido cinco días sin interponer recurso, notifiquese también al-expediento do, remitiéndose testimo
nios de él, conforme preceptúá el-expresado artículo 8.“ al Excmo. Sr. Gobernador CiviTy Jefe Proving 
cial de F. E. T. y de, las J. O. N. S. de Huesca', ya,que constan los cargos que resultan contra el expe-̂ ,, 
dientado.-así como al Excmo. Sr. Presidente del Tribunal Nacional de Responsabilidades Políticas, se
gún está mandado en su Gircular; poniéndolo también en conocimiento del limo. Sr. Presidente de la- 
Audiencia Provincial de Huesca, al que se remitirá oJ;ro testimonio a efectos estadísticos. •

Lo ocordó y, firma el Sr. D. 0= .'J  t i  ̂ ‘
Responsabilidades Políticas de este Partido, doy fé.— ‘ .

Juez Irfstructor'de

Cuyo auto se notificó al Ministerio Fiscal y por haber transcurrido el niazo de cinco clías sin in
terponer recurso, ha quedado firme.- . '

Y para, qué ponste. cumpliendo*' con lo enei auto inserto mandado y a fin de remitir
expido el presenteal

testimonio que-fimio.con el V.“ B.® del Sr. Juez em 
de ' • i33il novecientos cuarenta y

. V. “ B. °

El Juez Instructor,

a'

:GOBIERNO :DE ARAGON



DON Secretario del Juzgado Instructor

■ de la Audiencia

de RESPONSABILIDADES POLITICAS de
D O Y . F E : .  Que en el expediente de Responsabilidades Politicas n.° 

y .. , del Juzgado, seguido a
vecino de ’ ha recaído el auto que dice así: ' *

, ' l í i i t i í t i r t r j  -I ^  a,» ÍTím A Sb U  T  O

7 En. . ■ ' de mil novecientos cuarenta y ’ •
RESULTANDO: que en virtud de orden de proceder se inició éste expediente de Responsabilida-

des Políticas contra ^
apareciendo del mismo

í i i  e i  l íívífíai 3ií=> «u
ari-'T ií i o  lif* i^utirur. it3 hjT ^ íü íí T íJi^ m tdU tai-'éíitv  p r  » 1 « ^  d «  

a » á i  I'tíPgrt '>« Ufí
ptTT“ l a *  .’¿>u ?íílyi4 t l * i ’ 5 í5iu :iíio  y  i t l  ui;ri>;tiidtu/at? i J im

a Á íla r ta lB »  h u j^  a  iíâ üí Er̂ >;d-if cúi,tt^^and-> p> r a u x i l i o  t* l a
r t ^ U > n i  p^íiíi a tí rt^ÁíF ¿v,U>:p y un 1- i üt> u u y o r-if  mtí í̂w

¿iU  ̂ pí|3C¿.«íiW£ííii. li I b -sflf^uü4íí4ííi.i>it i ' *  iT'TT 'y jd tí

. RESULTANDO: que reclamados a.los Sres. Alcalde, Jefe Local de F. E. T. y de las ). O. N, S.. 
« Cura Párroco y Comandante del Puesto de la Guardia Civil del pueblo dé su v-ecindad, informes reía- 
■ tívos a la situación económica y bienes del inculpado, resulta que ® . tiene bienes

íC r B íí i t  .lrlíí' TSil 0.15̂ 5̂ 1 í;U.

• ' CONSIDERANDO: que en.su virtud y.de conformidad con lo que imperativamente precéptúa el
• artículo' 8,° de la Ley de 19 de Febrero de 1942, dada la facultad que en el mismo se confiere a este Juz
gado, procede acordar el sobreseimiento de este e:5pediente.. • • •• •' •

' ■ .  ' ' ̂  . * ■
Visto el articulo citado con.sús deraás,de pertinente aplicación de precitada Ley y de la de 9 de

Febrero dé 1939. ,  . - ' . ■ L ■
Su Sría..por ante mí el Secretario dijo: Se sobresee el,presente expediente de Responsabilidad 

Política seguido contra

Notifíquese éste auto al limo. Sr. Fiscal-de la Audiencia Provincial de Huesca, remitiéndole co
pia simple del rñismo con atento oficio, interesándole acuse de recibo; y una yez firme por habe. trans
currido cinco días sin interponer recurso, notifíquese ^mbién al expedientado, remitiéndose testimo
nios de él, conforme preceptúa el expresado artículo 8.° al Excmo. Sr. Gobernador Civil y Jefe Provin
cial de F. E. T. y de las J..O . N. S. de Huesca, ya que constan los cargos que resultan contra el expe
dientado, así como al Excmo. Sr. Presidente del Tribunal Nacional de Responsabilidades Políticas, se
gún está-mandado.en su Circular; poniéndolo también en conocimiento del limo.' Sr. Presidente de la 
Audiencia Provincial de Huesca, al que se remitirá otro testimonio a efeqtos estadísticos. • . ,

Lo ocordó y firma,el Sr. D. , r̂ TAliXa i.-Orit« 31^
Responsabilidades Politicas de esté Partido, doy fé.—.

Juez Instructor de

- - Cuyo auto se notificó al Ministerio Fiscal y por haber transcurrido el niazo de cinco días sin in
terponer recurso, ha quedado firme. , ^

■ .Y para que conste, cumpliendo 'con lo. enei auto inserto. mandado y a fin de remitir 
al ; expido el presente
testimonio que firmo con el V.® B.° del Sr. Juez-en a
de de.mil novecientos cuarenta y \ "

V'.° B." ■ .
El Juez Instructor,

¡GOBIERNO



2'2-

d o n  . Secretario del Juzgado Instructor
de RESPONSABILIDADES POLITICAS de

D O Y  F E :  Que en el expediente de Responsabilíoades Políticas n.® de la Audiencia
y del Juzgado, seguido a . .
vecino de ha recaído el auto que dice así;

-■ : T A  T O ■ t r  .
En de 'mil novecientos cuarentá y
RESULTANDO: que en virtud de orden de proceder se inició este expediente de Responsabili 

des Políticas contra 'I"  , ,  . ;/
apareciendo del mismo ' ' -

lida-

■ i * 9

■ ■«

, O,;-
r;

» i < <

-

■ s .  • * .  I

A' . j . Á <i •- -
/ . ' ■ > .» : » -, - .i i » •

i.< P,

I : a

i.
C'COi

RESULTANDO: que reclamados a los Sres. Alcalde, Jefe Local de F. E. T. y de las J. O. N.‘ S.. 
Cura Párroco y Comandante del Puesto de la Guardia Civil del pueblo de su vecindad, informes reía- 
tívos a la situación económica y bienes del inculpado, resulta que ‘ tiene bienes * '

CONSIDERANDO:.que en su virtuh y de conformidad con lo que imperativamente preceptúa el 
artículo 8 °  de la Ley de 19 de Febrero de 1942, dada la facultad que en el mismo Se confiere a este Juz
gado, procede acordar el sobreseimiento de este expediente.

«
Visto el artículo citado con sus demás de pertinente aplicación de precitada Ley y de'la de 9 de 

Febrero de 1939.
Su Sría. por ante mí .el Secretario dijo; Se sobresee el presente’ expediente-de Responsabilidad 

Política seguido contra ' “ • ••• 'F  '

Notifíquese este auto al limo. Sr. Fiscal de la Audiencia Provincial de Huesca, remitiéndole co
pia simple del mismo cón atento ofició, interesándole acuse de recibo; y una vez firme por habe. trans
currido cinco días sin interpo'ner recurso, notifíquese también al expedientado, remitiéndose testimo
nios de él, conforme preceptúa el expresado articuló 8.° al Exemo. Sr. Gobernador Civil y Jefe Provin
cial-de F. E. T. y de las J. O. N. S. de Huesca, ya que constan los cargos que resultan contra el expe
dientado, así como al Exemo. Sr. Presidente deHfribunal Nacional de Responsabilidades Políticas, se
gún está mandado en su Circular; poniéndolo también en conocimiento del limo. Sr. Presidente dé la 
Audiencia Provincial de Huesca, al que §e remitirá otro testimonio á efectos estadísticos.

Lo ocordó y firma el Sr. D. - •. rO . ' ' L*: '»U,
Responsabilidades Poliucas de este Partido, doy íé.—

Juez Instructor de

Cuyo auto se notificó al Ministerio Fiscal y por haber transcurrido el olazo dé cinco días sin in
terponer recurso,'ha quedado'firme. * •

^Y para que conste, cumpliendo con lo enei auto inserto mandado y a fin de remitir 
<il . .  ̂ expido el presente
testimonio que firmo con el V.“ B.° del Sr. Juez en - a
de de mibYiovecientos cuarenta y » '  '

• . V. “ B. ”

El Juez Instructor,

¿^GOBIERNO VARAGON :
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Acuso r e c ib o  a V. S. d el t e s t im o 
n io  del auto d ic tad o  por e s te  Ju z g a 
do, con de  ......
en e l  ex p ed ien te  de R e s p o n s a b i l id a 
des P o l í t i c a s  núm. del Ju z g a 
do de la  A ud ien cia , s e g u i-

veoino de por 
e l  que se acuerda y d e cre ta  e l  s o 
b re se im ie n to  d el mismo.

E s ta  F i s c a l í a  se da por n o t i f i c a 
da de t a l  r e s o lu c ió n  y nada t ie n e  que 
oponer a su f irm e z a .

Dios^guarde a^V. S. muchos años. 
Huesca B J  1 9 4 ^

SR. JUEZ DE INSTRUCCION DE

; GOBIERNO 
:DE ARAGON


